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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA BENEFICIÁRIOS LC 123/06 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DE MOBILIÁRIO, VISANDO AO ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO INSTITUTO DEPREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA - IPREVI. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ÍTEM 

 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 07 de março de 2025 às 13:00 horas (horário de Brasília) 

 

 

SITE PARA CONSULTAS: www.iprevi.vicosa.mg.gov.br 

 

 

E-MAIL: compras@iprevivicosa.mg.gov.br 

 

 

VALOR DE REFERÊNCIA: R$ 46.059,55 (quarenta e seis mil, cinquenta e nove reais e cinquenta 

e cinco centavos). 

http://www.iprevi.vicosa.mg.gov.br/
mailto:compras@iprevivicosa.mg.gov.br
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DO PREÂMBULO 

O Instituto de Previdência Municipal dos Servidores Públicos do Município de Viçosa, inscrito no 

CNPJ sob o nº 05.665.754/0001-84, sediado na Av. PH Rolfs, 81, 3º andar, Centro, Viçosa-Minas 

Gerais, CEP 36.570-087, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 

Complementar Federal n° 123/2006, Decreto Municipal nº 5.983/2023,e demais legislações aplicáveis 

e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Registra-se que o presente processo licitatório, na modalidade pregão na forma eletrônica, será realizado 

por meio doPortal de Compras do Governo Federal (www.comprasgovernamentais.gov.br). 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços de mobiliário, pelo prazo de 12 (doze) meses, 

visando ao atendimento da demanda do Instituto de Previdência Municipal dos Servidores Públicos 

do Município de Viçosa – IPREVI. 

1.2. O pregão ocorrerá por ítem, conforme descrições e quantidades especificadas abaixo, cujo 

detalhamento encontra-se no Anexo I (Termo de Referência), parte integrante do presente Edital: 

ÍTENS 
 

Item Descrição Quantidade 

1 Mesa reta. Dimensões: 1200mm (L) x 600mm (P) x 740mm (A). 03 

 

2 
Gaveteiro fixo 02 gavetas. Dimensões do gaveteiro: 400mm (L) x 423mm (P) x 

240mm (A). Ítem compatível/Idêntico para os ítens 3, 5,6 e 8. 

 

07 

3 
Estação de trabalho com tampo formato delta. Dimensões: 740mm(A) x 

1700mm(L) x 1600mm(L2) x 600mm(P). 
05 

4 
Biombo Curvo. Dimensões: 1600mm (L) x 500mm (P). Ítem 

compatível/Idêntico para o íten 3. 
02 

5 
Estação de trabalho com tampo formato delta. Dimensões: 740mm(A) x 

1400mm(L) x1400mm(L2) x 600mm(P) 
03 

6 
Estação de trabalho com tampo. Dimensões: 740mm(A) x 1800mm(L) x 

1800mm(L2) x 600mm(P) 
05 

7 
Biombo Curvo. Dimensões: 1800mm (L) x 500mm (P). Ítem 

compatível/Idêntico para o íten 6. 
02 

8 
Estação de trabalho com tampo. Dimensões: 740mm(A) x 1600mm(L) x 

1400mm(L2) x 600mm(P) 
01 

9 Mesa aparador pé painel com distanciador. 01 

* Ítem compatível/Idêntico – Compatível com as estações de trabalho, idêntico nas especificações, material e cor. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1.3. Os valores máximos que o Instituto de Previdência Municipal dos Servidores Públicos do 

Município de Viçosa se propõe a pagar pelo objeto desta Licitação são os seguintes, conforme planilha 

de quantitativos e preços unitário (orçamento estimado), que integra o Processo Administrativo: 

1.3.1. Serão desclassificadas as propostas finais que ofertarem preços acima dos valores informados 

no item. 

 

VALOR TOTAL: R$ 46.059,55 (quarenta e seis mil, cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco 

centavos). 

 

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ítem, observadas as exigências contidas 

neste Edital eseus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. A execução da Ata de Registro de Preços será por preço unitário, conforme especificação 

constante do Termo deReferência. 

1.6. A descrição detalhada de cada item consta no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, devendo 

as licitantes interessadas em participar deste certame analisá-las para que não haja dúvidas sobre o 

objeto deste processo. 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta licitação serão acobertadas pela seguinte dotação orçamentária: 

09.122.0404.7.009.449052. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados namodalidade licitatória Pregão, em sua forma Eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representantelegal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante,excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento dahabilitação. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data de aberturada sessão pública. 

4.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento poderão ser enviados para o e-mail 

compras@iprevivicosa.mg.gov.br ou ser entregues diretamente no Instituto de Previdência Municipal 

de Viçosa (Av.PH Rolfs, 81, 3º andar, Centro, Viçosa-Minas Gerais). 

4.2.1. O documento enviado deverá conter o nome e CPF quando pessoa física ou razão social 

e CNPJ quando pessoa jurídica. 

4.3. O Agente de Contratação responderá à impugnação ou ao pedido de esclarecimento no prazo de 

até 3 (três) diasúteis contado da data de recebimento dos documentos, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

4.3.1. Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para resposta à impugnação e ao 

pedido de esclarecimento poderá ser prorrogado até o último dia útil anterior à data de abertura 

do certame, promovendo-se, se for o caso, o adiamento da sessão pública. 

4.4. As respostas à impugnação e ao pedido de esclarecimento serão divulgadas diretamente no “site” 

www.gov.br/compras, no “link” correspondente a este Edital e no “site” do IPREVI no endereço 

www.iprevivicosa.mg.gov.br . 

4.5. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 

ser motivadapelo Agente de Contratação nos autos do processo de licitação. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, que atendam a todas as exigências deste edital e que estejam com Credenciamento 

mailto:compras@iprevivicosa.mg.gov.br
http://www.gov.br/compras
http://www.iprevivicosa.mg.gov.br/
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regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 

9º da IN SEGES/MP nº 3/2018. 

5.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

5.1.2. Para os ítens cujo valor total seja igual ou inferior a R$80.000,00 (oitenta mil reais) a 

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

5.1.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o 

agricultor familiar, o produtorrural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº123/2006. 

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1. que estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pelo Município de 

Viçosa/MG; 

5.2.2. declarados impedidos de licitar e contratar com Entidades da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Viçosa/MG; 

5.2.3. declarados inidôneos para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração 

Pública; 

5.2.4. com falência decretada ou que se encontrem em concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

5.2.5. estejam em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo as empresas que comprovarem que 

o plano de recuperação foi homologado pelo juízo competente; 

5.2.6. enquadrados nas vedações previstas nos §§ 1º e 2º do art. 9 e no art. 14, ambos da Lei 

Federal 14.133/2021; 

5.2.7. cujo objeto social seja incompatível com o desta licitação; 

5.2.8. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

5.2.9. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos; 

5.2.10. empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92; 

5.2.11. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando que é ato 

discricionário da Autarquia diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso 

concreto, e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 

edital, entende-se que é conveniente a vedação de participaçãode empresas em “consórcio” no 
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Pregão em tela; 

5.2.12. demais hipóteses proibidas pela legislação vigente. 

5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistemaeletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 

microempresa, empresade pequeno porte; 

5.3.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, caso haja, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte; 

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

5.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

5.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente; 

5.3.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

5.3.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos previstaem lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213/1991. 

5.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em leie neste Edital. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessãopública. 

6.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que 

ocorrerá somenteapós a fase de envio de lances. 

6.4. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimoquando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.4.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aoslances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

6.4.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalode que trata o subitem acima. 

6.5. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado: 

6.5.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamentopor menor preço; e 

6.5.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critériode julgamento por maior desconto. 

6.6. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 6.4 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores epara o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãosde controle externo e interno. 

6.7. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico duranteo processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.8. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

7.1.1. Valor unitário e total do item; 
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7.1.2. Marca/ Modelo/Fabricante (Exceto para serviços); 

7.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.2.2. Deverão ser ofertados os preços à vista, sendo menores ou iguais àqueles praticados com 

os demais consumidores finais. 

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outropretexto. 

7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicasda autarquia, quando participarem de licitações públicas. 

7.5.1. O descumprimento das regras estabelecidas pela Autarquia, que venham a ser 

descumpridas, total ou parcialmente, pelos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de 

Contas do Estado de Minas Gerias e oTribunal de Contas da União e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição 

Federal; ou condenação da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato. 

7.5.2. Como critério de aceitabilidade da proposta será utilizado o preço unitário máximo, 

conforme indicado na planilha do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO 

DE LANCES E APRESENTAÇÃO DAPROPOSTA AJUSTADA 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário elocal indicados neste Edital, no site www.gov.br/compras. 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

8.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente 

http://www.gov.br/compras
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por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas 

no Edital. 

8.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

8.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

8.5.1. O intervalo mínimo de diferença dos valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relaçãoaos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$50,00 (cinquenta reais). 

8.6. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.7. Durante a sessão pública de lances, o evidente equívoco de digitação pelo licitante que der causa 

a preço incompatível ou manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema 

pelo Agente de Contratação, no caso de não exclusão pelo licitante nos moldes do item anterior. 

8.8. A etapa de lances seguirá pelo modo de disputa “aberto e fechado”. 

8.9. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

8.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

8.9.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da ofertade valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.9.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance daetapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

8.9.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhoreslances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em atécinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.11. Nas etapas abertas não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
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que for recebidoe registrado em primeiro lugar. 

8.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lanceregistrado, vedada a identificação do licitante. 

8.13. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar para o Agente de Contratação no decorrer da 

etapa de enviode lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.16. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 

da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 

da Lei nº 14.133/2021. 

8.16.1. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 

competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

8.16.2. Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, 

o desempateocorrerá por meio de sorteio. 

8.16.3. Não será aplicado o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 

hipóteseestabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

8.17. Em relação a item(ns)/grupo(s)/lote(s) não exclusivos para participação de beneficiários da Lei 

Complementar nº 123/06, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria os 

beneficiários da Lei Complementar nº 123/06 participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maiorporte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementarnº 123/2006. 

8.17.1. Nessas condições, as propostas dos beneficiários da Lei Complementar nº 123/06 que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadascom a primeira colocada. 

8.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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8.17.3. Caso o beneficiário da Lei Complementar 123/06 melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocados os demais licitantes beneficiários da Lei 

Complementar nº 123/06 que seencontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelos beneficiários da Lei 

Complementar nº 123/06 que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre eles para que se identifique aquele que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.17.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

8.17.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prosseguecom as demais licitantes. 

8.17.7. Não será aplicado o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 

hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

8.18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva 

e totalresponsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.19. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelosistema ou de sua desconexão. 

8.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá negociar 

condições mais vantajosas com a primeira colocada. 

8.20.1. A negociação poderá ocorrer, entre outras hipóteses, quando a proposta do primeiro 

colocado não atender ao critério de aceitabilidade relacionado ao preço. 

8.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.20.3. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo estimativo da contratação, a negociação poderá 

ser feita com os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação estabelecida. 

8.20.4. Nas hipóteses de desclassificação do então arrematante, será verificada a ocorrência de 

nova situação deempate, assegurando a preferência de contratação para os beneficiários da Lei 

Complementar nº 123/2006, procedendo da seguinte forma: 

a) convocação para a realização de sessão pública que será previamente agendada via chat 
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de mensagens,até as 17:00 horas do dia anterior, e não terá início anterior às 10h do dia 

útil seguinte, na qual será concedido ao beneficiário mais bem classificado, oportunidade 

de exercer o seu direito de preferência, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, 

apresentando proposta de preço inferior à atual, ofertada por empresa que não esteja 

enquadrada como beneficiária. Tal proposta deverá ser apresentada no prazo e limites 

estabelecidos, diretamente no sistema eletrônico; 

b) a apresentação de proposta após o prazo estipulado na sessão pública implicará na 

decadência do direito conferido pela Lei Complementar nº 123/2006, sendo convocadas 

as empresas remanescentes que porventura se enquadrem na mesma situação, respeitada a 

ordem de classificação das propostas, para o exercício do mesmo direito, observado o 

procedimento previsto na alínea anterior. 

8.20.4.1. Não será aplicado o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na 

hipóteseestabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

8.21. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta 

ajustada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares exigidos neste Edital e anexos. 

8.21.1. Será garantido ao licitante o prazo mínimo de 2 (duas) horas entre a convocação e o 

cumprimento daobrigação. 

a) É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, por igual 

período, nas seguintessituações: por solicitação do licitante no chat de mensagem, durante 

o transcurso do prazo concedido, mediante justificativa aceita pelo Agente de 

Contratação; 

b) de ofício, a critério do Agente de Contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não ésuficiente para o envio dos documentos exigidos. 

8.21.2. Quando da convocação para apresentação da proposta ajustada, o licitante deverá 

apresentá-la emconformidade com as regras dispostas no Termo de Referência. 

8.21.2.1. A proposta ajustada deverá ser anexada por meio da opção “Enviar Anexo” do 

sistemawww.gov.br/compras. 

8.22. Juntamente com a proposta ajustada a empresa arrematante deverá apresentar: 

 

a) Declaração de elaboração independente de proposta, conforme modelo constante no Anexo III; 

 

b) Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

http://www.gov.br/compras
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admitida para fins de enquadramento como beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006, 

conforme modelo constante no Anexo IV. 

8.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021e a legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF e/ou CAGEF; 

b) Portal da transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br. 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/1992. 

9.2.1. A consulta referente ao sócio majoritário será realizada na fase de habilitação. 

9.3. Verificadas as condições de participação, o Agente de Contratação examinará a proposta 

classificada em primeirolugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contrataçãoneste Edital e anexos. 

9.4. Será desclassificada a proposta que: 

9.4.1. contiver vícios insanáveis; 

9.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

9.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

9.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e anexos, desde 

que insanável. 

9.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que o licitante possa 

comprovar, eventualmente, a exequibilidade da proposta. 

9.6. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra e/ou prospectos, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-lo(s) nas condições disciplinadas no referido 

documento, sob pena de desclassificação. 

9.6.1. A convocação será feita pelo Agente de Contratação no “chat de mensagens” do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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item/grupo/lotearrematado. 

9.6.2. O(s) resultado(s) da(s) avaliação(ções) será(ão) divulgado(s) no sistema eletrônico. 

 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os documentos de habilitação previstos no Termo de Referência serão exigidos apenas do licitante 

cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

10.1.1. Para efeito do julgamento da habilitação, os documentos deverão comprovar a sua 

regularidade na datada abertura do certame, salvo na ocorrência do previsto no § 1º do art. 43 da 

LC nº 123/06. 

10.1.2. Os documentos exigidos para fins de comprovação da habilitação poderão ser substituídos 

pelo registrocadastral no SICAF. 

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediantea consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON,mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

10.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

10.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

10.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.2.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição departicipação. 

10.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será realizada mediante 

apresentação dos documentos de habilitação de que tratam este edital, dispensada esta apresentação na 

hipótese de os documentos de habilitação já constarem do SICAF, conforme disposto no inciso XXI do 

art. 12 do Decreto n° 5.237/2018 do Município de Viçosa, nos documentos por ele abrangidos em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira 

e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018. 

10.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03/2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceirodia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

10.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta,a respectiva documentação atualizada; 

10.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítioseletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43 §3º do Decreto Federal 10.024/2019, 

podendo ser aplicado subsidiariamente. 

10.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

10.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
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documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.8. Habilitação jurídica: 

10.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da JuntaComercial da respectiva sede; 

10.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

10.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde temsede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764/1971; 

10.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

10.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.9. Qualificação econômico-financeira: 

10.9.1. Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da licitante; 

10.9.2. Certidão simplificada da Junta Comercial, da sede da licitante, publicação da ata da 

Assembleia Geral ou comprovante de inscrição do ato constitutivo da sociedade civil no registro 

competente, comprovando um capital registrado. 

10.10. Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 

e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

10.10.3. Certidão Negativa (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais, 

expedida pela Secretaria do Estado da sede da licitante; 

10.10.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura 

Municipal da sede da licitante; 

10.10.5. Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

10.10.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentaçãode certidão negativa, (ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos 

Trabalhistas - CNDT, emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

acrescentado pela Lei no 12.440/2011, e na Resolução Administrativa no 1470/2011 do Tribunal 

Superior do Trabalho; 

10.10.7. Declaração da licitante de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federalde 1988, conforme Anexo IV deste Edital; 

10.10.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverácomprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.10.9. Caso o licitante detentor do menor preço global, seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação; 

10.10.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 

dispensado da apresentação provade inscrição nos cadastros de contribuintes estadual; 

10.10.11. Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do IPREVI devidamente 

identificado ou publicação em órgão da imprensa oficial, conforme caput do art. 32 da Lei n° 

8.666/1993. Também serão aceitos documentos emitidos via internet, desde que possível a 

verificação de sua autenticidade em site oficial; 
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10.10.12. Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade na data final para 

entrega dos envelopes. Se a validade não constar de algum documento, será considerado válido 

por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão; 

10.10.13. As cópias de documentos obtidos via Internet não necessitam de autenticação, pois os 

mesmos serãoconfirmados pela mesma via, pela Comissão Permanente de Licitação. 

10.11. Qualificação técnica: 

10.11.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

10.11.2. Fornecimento de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por 

empresa pública ou privada, atestando que a proponente fornece ou forneceu bens relacionados 

ao objeto destalicitação há pelo menos 12 (doze) meses; 

10.11.3. O Atestado ou Certidão deverá estar emitido em papel timbrado do Órgão ou da Empresa 

que o expediu, ou deverá conter carimbo do CNPJ do mesmo ou outra informação que permita a 

devida identificaçãodo emitente; 

10.11.4. Não serão aceitos Atestados ou Certidões emitidos pelo próprio licitante. 

10.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista,a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da Autarquia pública, quando requerida pelolicitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. Após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, qualquer 

licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, durante o prazo de 

30 (trinta) minutos, concedidona sessão pública, sob pena de preclusão 
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12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o 

procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da datade sua convocação, para assinar Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixada ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

13.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

da Ata de Registro de Preços ou aceite do instrumento equivalente, a Autarquia poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceiteda Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que sejaassinado ou aceito e postado no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceitapela Autarquia. 

13.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogada nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

13.5. Nos casos em que houver necessidade de assinatura da Ata de Registro de Preços, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

13.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

13.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, a Autarquia, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementarese, feita a negociação, assinar a Ata. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 



Página 21 de 77 

 

 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços; 

d) deixar de entregar a documentação exigida; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execuçãoda Ata de Registro de Preços; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

14.2. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas: 

14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de 

Preços, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.2.2. multas nos seguintes percentuais: 

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

material, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% 

(trinta por cento) da Ata de Registro de Preços ou do instrumento equivalente; 

a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que ocorrer a 

aceitação daprorrogação do prazo de entrega. 

b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante 

ou contratadoque retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo 

ou obrigações assumidas; 

c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida 

ao licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos 

ocultos que o tornem impróprio para o fim aque se destina; 

d) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços 

em razão docometimento das infrações administrativas previstas no subitem 14.1. 
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14.2.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes e 

agravantes presentes no caso concreto. 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas que 

justifiquem aimposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no subitem acima. 

14.3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor Presidente. 

14.4. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Diretor Presidente. 

14.5. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Diretor Presidente. 

14.6. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será: 

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência em 

que a notificaçãofoi enviada. 

14.7. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar 

será concedidoprazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da publicação da 

decisão condenatória no site do Instituto (www.iprevivicosa.mg.gov.br). 

14.8. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 

da publicação da decisão no site do Instituto (www.iprevivicosa.mg.gov.br). 

14.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.9.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as demais multas 

previstas. 

14.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devidopela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá 

ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

14.10.1. A multa inadimplida poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontada de 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante decorrente de outros contratos firmados com 

a administração municipal. 

14.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integraldo dano causado ao Contratante. 

14.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesaà Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

http://www.iprevivicosa.mg.gov.br/
http://www.iprevivicosa.mg.gov.br/
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da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.13. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

15. DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE 

DE DADOS 

15.1. O Contratado obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/oubase de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da operação 

dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento contratual. 

15.2. O Contratado não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação,dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento 

do objeto deste instrumento contratual. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação 

relativa ao certame. 

16.2. Poderá o IPREVI revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por conveniência e 

oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por ilegalidade insanável, de ofício ou por 

provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados, sem que caiba ao licitante 

direito à indenização, salvo em caso dedano efetivo disso resultante e na forma da lei. 

16.3. O licitante intimado para prestar qualquer esclarecimento adicional deverá fazê-lo no prazo 

determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

16.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
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desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

16.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processolicitatório. 

16.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.7. A tolerância do IPREVI com qualquer atraso ou inadimplência por parte do Contratado não 

importará de forma alguma em alteração ou novação. 

16.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.9. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas aos licitantes via Sistema 

Eletrônico ou porqualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

16.10. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Agente de Contratação ou pela 

autoridade a ele superior, em conformidade com a legislação aplicável. 

16.11. A participação do licitante neste procedimento licitatório implica em aceitação de todos os 

termos deste Editale Anexos. 

16.12. O Licitante/Contratado/Fornecedor fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais 

como nome completo e CPF de seu sócio representante nos instrumentos jurídicos celebrados, que 

serão publicados em portal de transparência com acesso livre, para fins de cumprimento da Lei de 

Acesso à Informação. 

16.13. É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promoverdiligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos 

termos da legislação aplicável. 

16.13.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistasao saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

16.14. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

16.15. O Edital e seus Anexos estão disponíveis, na íntegra, no site www.gov.br/compras e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP). O Edital está disponibilizado, também, no endereço 

http://www.gov.br/compras
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eletrônico: www.iprevivicosa.mg.gov.br e poderá ser lido e/ou obtido no endereço: Av. PH Rolfs, 81, 

3º andar, Bairro Centro, Município de Viçosa, Estado de Minas Gerais, CEP 36.570-087, nos dias 

úteis, de segunda a sexta de 07:00 às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

16.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o da Comarcade Viçosa/MG. 

16.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV – Modelo de Declaração nos Termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da CF; 

Anexo V – Modelo de Declaração de ME/EPP. 

 

 

 

EDIVALDO ANTONIO 

DA SILVA 

Assinado de forma digital 

por EDIVALDO ANTONIO DA 

SILVA ARAUJO:98364286668 

Viçosa, 12 de fevereiro de 2025. 

ARAUJO:98364286668 Dados: 2025.02.12 15:57:33 

-03'00' 

Edivaldo Antonio da Silva Araújo 

Diretor Presidente - IPREVI 

http://www.iprevivicosa.mg.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA – MÓVEIS 

 
1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência o Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para 

fornecimento de móveis equipamentos para atender as necessidades do Instituto de Previdência Municipal de 

Viçosa/MG, conforme informações constantes neste Termo de Referência, a saber: 

 

ÍTENS 

 
Item 

 
Descrição 

 
Quant 

Valor 

unit. 

(R$) 

Valor 

total 

(R$) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

Mesa reta. Dimensões: 1200 (largura) x 600 (profundidade) x 

740 (Altura). Mesa constituída por tampo superior 

confeccionado com chapa de partículas de madeira de média 

densidade (MDP – Médium Density Particleboard), espessura 

de 25mm, revestida nas duas faces com laminado melamínico, 

por efeito de prensagem a quente que faz o laminado se fundir 

a madeira aglomerada, formando com ela um corpo único e 

inseparável (BP), oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS de 2mm em todo 

contorno, colados ao tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao revestimento do tampo, 

(cores solidas e madeiradas), com resistência a impactos e 

termicamente estável. Fixação à estrutura por meio de buchas 

metálicas (M6) rosqueadas ao tampo e parafusos M6x12. O 

tampo possuí três furos para passagem de fio. Painel frontal 

com 350mm de altura, confeccionado com chapas de 

partículas de madeira de média densidade (MDP – Médium 

Density Particleboard), espessura de 18 mm, revestida nas 

duas  faces  com  laminado  melamínico,  por  efeito  de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1.063,10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.189,30 
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 prensagem a quente que faz o laminado se fundir a madeira 

aglomerada, formando com ela um corpo único e inseparável 

(BP), oriundas de madeiras certificadas de reflorestamento 

com selo FSC, com fita PS de 1mm em todo contorno, colados 

ao tampo através de processo “hot melt”, acabamento na cor 

semelhante ao revestimento (cores solidas e madeiradas), 

com resistência a impactos e termicamente estável. Estrutura 

em Colunas metálicas compostas de chapa conformadas de 

espessura 0.9mm horizontal com distância entre si de 50mm, 

formando assim dutos para passagem de fiação. Suporte 

superior em chapa conformada de 2mm. Base confeccionada 

com chapa de aço carbono com espessura de 1.5mm 

repuxada. Calha de fechamento externo sacável 

confeccionada em chapa metálica 0,9mm dobrada. Sistema de 

união entre as peças através de solda MIG MAG. Niveladores 

com dimensão de 27mm e altura de 15mm, injetadas em 

polietileno de alta densidade, com parafuso zincado branco de 

5/16” x 1” sextavado. Para fixação do tampo utiliza-se 

parafusos M6x12 e parafusos minifix com tambor de giro de 

15mm com parafuso de montagem rápida M6x20 para união 

das estruturas ao painel frontal. Todas as estruturas em aço 

recebem tratamento anti-ferruginoso a base de fosfato de 

zinco com 04 banhos químicos e que a própria indústria possua 

o equipamento para tal processo e recebem pintura 

eletrostática a pó com resina a base de epóxi e poliéster 

formando uma camada mínima 30/40 micra de espessura, 

atendendo-se os critérios de preparação, tratamento e tempo 

de cura recomendados pelo fabricante da tinta empregada, de 

forma que o resultado atenda as exigências previstas nas 

normas da ABNT. Cor: Grafite/Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 
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 POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-IBAMA – Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras(Certificado que comprova a 

regularidade no Cadastro de Atividades Potencialmente 

Poluidoras), atestando assim que a empresa fabricante do 

mobiliário, está regularizada junto ao IBAMA código 7-4 

(Fabricação de estrutura de madeira e moveis) e 3-10 

(fabricação de artefatos de ferro, aço e demais metais não- 

ferrosos com ou sem tratamento de superfície inclusive 

galvonoplastia); 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 
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 médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestandoque o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho. 

-Apresentar certificado de conformidade: ABNT NBR ISO 

14024:2004 / ABNT NBR ISO 14020:2002; 

-NBR 9209:1986 – Preparação de superfícies para pintura – 

Processo de fosforização -NBR 10545:2014 – Tintas – 

Determinação da flexibilidade por mandril cônico. 

 

 
 

 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
02 

Gaveteiro fixo 02 gavetas. Dimensões do gaveteiro: 400 

(largura) x 423 (profundidade) x 240 (Altura) constituído por 

Frente de gaveta confeccionada em chapa de partículas de 

madeira de média densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 18mm, revestida nas duas faces 

com Laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC, com 

fita PS de 1mm em todo contorno, colados ao tampo através 

de processo “hot melt”, acabamento em cores sólidas e 

madeiradas, com resistência a impactos e termicamente 

estável. Fechadura com acabamento cromado, com aplicação 

na primeira gaveta, possibilitando o travamento lateral das 

gavetas simultaneamente. Contém 02 peças de chaves com 

capa plástica “escamoteável” com acabamento preto, dupla 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
07 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
457,97 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.205,79 
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 face e extração, rotação de 180°, cilindro com corpo de 20 mm 

de comprimento e diâmetro de 19mm com 2(duas) abas para 

fixação, que é feito na frente do gaveteiro. Corpo do Gaveteiro 

confeccionado em chapa aço 24(0,60mm). Suportes laterais 

para corrediça com roldanas em nylon, fixados por solda por 

resistência (tipo ponto). Gavetaconfeccionadas em chapa de 

aço SAE 1006 a 1008 com 0,6mm de espessura, com pintura 

epóxi a pó na cor CRISTAL, corrediças de 400mm de 

comprimento, fabricadas em chapa de aço dobrada, pintadas 

na cor das gavetas, roldanas em nylon, corrediças fixadas ao 

corpo do gaveteiro por meio de rebite tipo POP. Trava 

confeccionada em perfil de alumínio extrudado e suporte em 

aço para acionamento e alojamento do pino da fechadura. 

Puxadores confeccionados em zamak na cor alumínio. Todas 

as peças em aço recebem tratamento anti-ferruginoso a base 

de fosfato de zinco com 04 banhos químicos e que a própria. 

Cor: Grafite/Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 

POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 
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 do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-IBAMA – Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras(Certificado que comprova a 

regularidade no Cadastro de Atividades Potencialmente 

Poluidoras), atestando assim que a empresa fabricante do 

mobiliário, está regularizada junto ao IBAMA código 7-4 

(Fabricação de estrutura de madeira e moveis) e 3-10 

(fabricação de artefatos de ferro, aço e demais metais não- 

ferrosos com ou sem tratamento de superfície inclusive 

galvonoplastia); 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho; 

Apresentar certificado de conformidade: 

-ABNT NBR ISO 14024:2004; 

-ABNT NBR ISO 14020:2002; 

-ABNT  13961:2010. -NBR  9209:1986  –  Preparação  de 

superfícies para pintura – Processo de fosforização; 

-NBR 10545:2014 – Tintas – Determinação da flexibilidade por 

mandril cônico. 
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03 

Estação de trabalho com tampo formato delta. Dimensão de 

740mm(A) X 1700mm(L) X1600mm(L2) x 600mm(P) sendo o 

tampo superior confeccionado com chapa de partículas de 

madeira de média densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 25mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC, com 

fita PS de 2mm em todo contorno, colados ao tampo através 

de processo “hot melt”, com resistência a impactos e 

termicamente estável. Fixação à estrutura por meio de buchas 

metálicas (M6) rosqueadas ao tampo e parafusos M6x12. O 

tampo possui dois furos para passagem de fio sendo um furo 

no vértice e um furo no lado reto. Painel frontal com 350mm 

de altura, confeccionado densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 18mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC. 

Estrutura em Colunas metálicas compostas de chapa 

conformadas de espessura 0.9mm horizontal com distância 

entre si de 50mm, formando assim dutos para passagem de 

fiação. Suporte superior em chapa conformada de 2mm. Base 

confeccionada com chapa de aço carbono com espessura de 

1.5mm repuxada e com base tipo disco em chapa conformada 

de espessura de 2.0mm. Base superior do pé disco em tubo de 
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 aço 30x20 com espessura de 1.2mm e coluna em tubo de aço 

de 3” polegadas com espessura de 1.5mm. Calha de 

fechamento externo sacável confeccionada em chapa metálica 

0,9mm dobrada. Sistema de união entre as peças através de 

solda MIG MAG. Niveladores com dimensão de 27mm e altura 

de 15mm, injetadas em polietileno de alta densidade, com 

parafuso zincado branco de 5/16” x 1” sextavado. Para fixação 

do tampo utiliza-se parafusos M6x12 e parafusos minifix com 

tambor de giro de 15mm com parafuso de montagem rápida 

M6x20 para união das estruturas ao painel frontal Fixação: 

Através de parafuso rosca métrica M6x12. Fixada nas laterais 

internas dos pés. Pé canto Confeccionado em chapa de aço 

carbono 0.9mm, dobrada e estampada, repuxos para rosca 

M6x1 para fixação dos painéis frontais, calha sacável para 

passagem de fiação, niveladores com dimensão de 22mm e 

altura de 15mm, injetadas em polietileno de alta densidade, 

com parafuso zincado branco de 1/4” x 1” sextavado. Todas as 

estruturas em aço recebem tratamento anti-ferruginoso a 

base de fosfato de zinco com 04 banhos químicos e que a 

própria indústria possua o equipamento para tal processo e 

recebem pintura eletrostática a pó com resina a base de epóxi 

e poliéster formando uma camada mínima 30/40 micra de 

espessura, atendendo-se os critérios de preparação, 

tratamento e tempo de cura recomendados pelo fabricante da 

tinta empregada, de forma que o resultado atenda as 

exigências previstas nas normas da ABNT.Cor: Grafite/Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 

POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO –  Catálogo técnico do 
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 produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-IBAMA – Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras(Certificado que comprova a 

regularidade no Cadastro de Atividades Potencialmente 

Poluidoras), atestando assim que a empresa fabricante do 

mobiliário, está regularizada junto ao IBAMA código 7-4 

(Fabricação de estrutura de madeira e moveis) e 3-10 

(fabricação de artefatos de ferro, aço e demais metais não- 

ferrosos com ou sem tratamento de superfície inclusive 

galvonoplastia); 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora  NR-17  (ergonomia)  do  Ministério  do 
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 Trabalho; 

-Apresentar certificado de conformidade: ABNT NBR ISO 

14024:2004 / ABNT NBR ISO 14020:2002; 

-NBR 9209:1986 – Preparação de superfícies para pintura – 

Processo de fosforização; 

-NBR 10545:2014 – Tintas – Determinação da flexibilidade por 

mandril cônico. 

 

 
 

 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

04 

Biombo Curvo. Dimensões: 1600mm (L) x 500mm (P). Tampo 

confeccionado com chapa de partículas de madeira de média 

densidade (MDP – Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com laminado melânico, 

por efeito de prensagem a quente que faz o laminado se fundir 

a madeira aglomerada, formando com ela um corpo único e 

inseparável (BP), oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS de 2mm em todo 

contorno, colados ao tampo através de processo “hot melt”, 

com resistência a impactos e termicamente estável. Fixação à 

estrutura por meio de buchas metálicas (M6) rosqueadas ao 

tampo e parafusos M6x12. Fixado ao tampo da mesa mediante 

utilização de mão francesa metálica com parafusos de 

montagem rápida. Cor: Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 

POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 
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 -CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho. 

 

 
 

 

   

05 Estação de trabalho com tampo formato delta. Dimensões: 03 2.297,38 6.892,14 
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 740mm(A) X 1400mm(L) X1400mm(L2) x 600mm(P) sendo o 

tampo superior confeccionado com chapa de partículas de 

madeira de média densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 25mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC, com 

fita PS de 2mm em todo contorno, colados ao tampo através 

de processo “hot melt”, com resistência a impactos e 

termicamente estável. Fixação à estrutura por meio de buchas 

metálicas (M6) rosqueadas ao tampo e parafusos M6x12. O 

tampo possui dois furos para passagem de fio sendo um furo 

no vértice e um furo no lado reto. Painel frontal com 350mm 

de altura, confeccionado densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 18mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC. 

Estrutura em Colunas metálicas compostas de chapa 

conformadas de espessura 0.9mm horizontal com distância 

entre si de 50mm, formando assim dutos para passagem de 

fiação. Suporte superior em chapa conformada de 2mm. Base 

confeccionada com chapa de aço carbono com espessura de 

1.5mm repuxada e com base tipo disco em chapa conformada 

de espessura de 2.0mm. Base superior do pé disco em tubo de 

aço 30x20 com espessura de 1.2mm e coluna em tubo de aço 

de 3” polegadas com espessura de 1.5mm. Calha de 

fechamento  externo  sacável  confeccionada  em  chapa 

metálica 0,9mm dobrada. Sistema de união entre as peças 

   



Página 38 de 77 

 

 

 através de solda MIG MAG. Niveladores com dimensão de 

27mm e altura de 15mm, injetadas em polietileno de alta 

densidade, com parafuso zincado branco de 5/16” x 1” 

sextavado. Para fixação do tampo utiliza-se parafusos M6x12 

e parafusos minifix com tambor de giro de 15mm com 

parafuso de montagem rápida M6x20 para união das 

estruturas ao painel frontal Fixação: Através de parafuso rosca 

métrica M6x12. Fixada nas laterais internas dos pés. Pé canto 

Confeccionado em chapa de aço carbono 0.9mm, dobrada e 

estampada, repuxos para rosca M6x1 para fixação dos painéis 

frontais, calha sacável para passagem de fiação, niveladores 

com dimensão de 22mm e altura de 15mm, injetadas em 

polietileno de alta densidade, com parafuso zincado branco de 

1/4” x 1” sextavado. Todas as estruturas em aço recebem 

tratamento anti-ferruginoso a base de fosfato de zinco com 04 

banhos químicos e que a própria indústria possua o 

equipamento para tal processo e recebem pintura 

eletrostática a pó com resina a base de epóxi e poliéster 

formando uma camada mínima 30/40 micra de espessura, 

atendendo-se os critérios de preparação, tratamento e tempo 

de cura recomendados pelo fabricante da tinta empregada, de 

forma que o resultado atenda as exigências previstas nas 

normas da ABNT.Cor: Grafite/Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 

POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 
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 seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-IBAMA – Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras(Certificado que comprova a 

regularidade no Cadastro de Atividades Potencialmente 

Poluidoras), atestando assim que a empresa fabricante do 

mobiliário, está regularizada junto ao IBAMA código 7-4 

(Fabricação de estrutura de madeira e moveis) e 3-10 

(fabricação de artefatos de ferro, aço e demais metais não- 

ferrosos com ou sem tratamento de superfície inclusive 

galvonoplastia); 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho; 

-Apresentar certificado de conformidade: ABNT NBR ISO 

14024:2004 / ABNT NBR ISO 14020:2002; 

-NBR 9209:1986 – Preparação de superfícies para pintura – 
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 Processo de fosforização; 

-NBR 10545:2014 – Tintas – Determinação da flexibilidade por 

mandril cônico. 

 
 

 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
06 

Estação de trabalho com tampo. Formato delta na dimensão 

de 740mm(A) X 1800mm(L) X1800mm(L2) x 600mm(P) sendo 

o tampo superior confeccionado com chapa de partículas de 

madeira de média densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 25mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC, com 

fita PS de 2mm em todo contorno, colados ao tampo através 

de processo “hot melt”, com resistência a impactos e 

termicamente estável. Fixação à estrutura por meio de buchas 

metálicas (M6) rosqueadas ao tampo e parafusos M6x12. O 

tampo possui dois furos para passagem de fio sendo um furo 

no vértice e um furo no lado reto. Painel frontal com 350mm 

de altura, confeccionado densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 18mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC. 

Estrutura  em  Colunas  metálicas  compostas  de  chapa 
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 conformadas de espessura 0.9mm horizontal com distância 

entre si de 50mm, formando assim dutos para passagem de 

fiação. Suporte superior em chapa conformada de 2mm. Base 

confeccionada com chapa de aço carbono com espessura de 

1.5mm repuxada e com base tipo disco em chapa conformada 

de espessura de 2.0mm. Base superior do pé disco em tubo de 

aço 30x20 com espessura de 1.2mm e coluna em tubo de aço 

de 3” polegadas com espessura de 1.5mm. Calha de 

fechamento externo sacável confeccionada em chapa metálica 

0,9mm dobrada. Sistema de união entre as peças através de 

solda MIG MAG. Niveladores com dimensão de 27mm e altura 

de 15mm, injetadas em polietileno de alta densidade, com 

parafuso zincado branco de 5/16” x 1” sextavado. Para fixação 

do tampo utiliza-se parafusos M6x12 e parafusos minifix com 

tambor de giro de 15mm com parafuso de montagem rápida 

M6x20 para união das estruturas ao painel frontal Fixação: 

Através de parafuso rosca métrica M6x12. Fixada nas laterais 

internas dos pés. Pé canto Confeccionado em chapa de aço 

carbono 0.9mm, dobrada e estampada, repuxos para rosca 

M6x1 para fixação dos painéis frontais, calha sacável para 

passagem de fiação, niveladores com dimensão de 22mm e 

altura de 15mm, injetadas em polietileno de alta densidade, 

com parafuso zincado branco de 1/4” x 1” sextavado. Todas as 

estruturas em aço recebem tratamento anti-ferruginoso a 

base de fosfato de zinco com 04 banhos químicos e que a 

própria indústria possua o equipamento para tal processo e 

recebem pintura eletrostática a pó com resina a base de epóxi 

e poliéster formando uma camada mínima 30/40 micra de 

espessura, atendendo-se os critérios de preparação, 

tratamento e tempo 

de cura recomendados pelo fabricante da tinta empregada, de 
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 forma que o resultado atenda as exigências previstas nas 

normas da ABNT. Cor: Grafite/Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 

POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

-Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-IBAMA – Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras(Certificado que comprova a 

regularidade no Cadastro de Atividades Potencialmente 

Poluidoras), atestando assim que a empresa fabricante do 

mobiliário, está regularizada junto ao IBAMA código 7-4 

(Fabricação de estrutura de madeira e moveis) e 3-10 

(fabricação de artefatos de ferro, aço e demais metais não- 
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 ferrosos com ou sem tratamento de superfície inclusive 

galvonoplastia); 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho; 

-Apresentar certificado de conformidade: ABNT NBR ISO 

14024:2004 / ABNT NBR ISO 14020:2002; 

-NBR 9209:1986 – Preparação de superfícies para pintura – 

Processo de fosforização; 

-NBR 10545:2014 – Tintas – Determinação da flexibilidade por 

mandril cônico. 

 

 
 

 

   

 
 
 
 
 
 

 
07 

Biombo Curvo. Dimensões: 1800mm (L) x 500mm (P). Tampo 

confeccionado com chapa de partículas de madeira de média 

densidade (MDP – Médium Density Particleboard), espessura 

de 18mm, revestida nas duas faces com laminado melânico, 

por efeito de prensagem a quente que faz o laminado se fundir 

a madeira aglomerada, formando com ela um corpo único e 

inseparável (BP), oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS de 2mm em todo 

contorno, colados ao tampo através de processo “hot melt”, 

com resistência a impactos e termicamente estável. Fixação à 

estrutura por meio de buchas metálicas (M6) rosqueadas ao 
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 tampo e parafusos M6x12. Fixado ao tampo da mesa 

mediante utilização de mão francesa metálica com parafusos 

de montagem rápida. Cor: Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 

POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

-- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho. 
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Estação de trabalho com tampo. Formato delta na dimensão 

de 740mm(A) X 1600mm(L) X1400mm(L2) x 600mm(P) sendo 

o tampo superior confeccionado com chapa de partículas de 

madeira de média densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 25mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC, com 

fita PS de 2mm em todo contorno, colados ao tampo através 

de processo “hot melt”, com resistência a impactos e 

termicamente estável. Fixação à estrutura por meio de buchas 

metálicas (M6) rosqueadas ao tampo e parafusos M6x12. O 

tampo possui dois furos para passagem de fio sendo um furo 

no vértice e um furo no lado reto. Painel frontal com 350mm 

de altura, confeccionado densidade (MDP – Médium Density 

Particleboard), espessura de 18mm, revestida nas duas faces 

com laminado melamínico, por efeito de prensagem a quente 

que faz o laminado se fundir a madeira aglomerada, formando 

com ela um corpo único e inseparável (BP), oriundas de 

madeiras certificadas de reflorestamento com selo FSC. 

Estrutura em Colunas metálicas compostas de chapa 

conformadas de espessura 0.9mm horizontal com distância 

entre si de 50mm, formando assim dutos para passagem de 

fiação. Suporte superior em chapa conformada de 2mm. Base 

confeccionada com chapa de aço carbono com espessura de 
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2.697,47 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.697,47 
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 1.5mm repuxada e com base tipo disco em chapa conformada 

de espessura de 2.0mm. Base superior do pé disco em tubo de 

aço 30x20 com espessura de 1.2mm e coluna em tubo de aço 

de 3” polegadas com espessura de 1.5mm. Calha de 

fechamento externo sacável confeccionada em chapa metálica 

0,9mm dobrada. Sistema de união entre as peças através de 

solda MIG MAG. Niveladores com dimensão de 27mm e altura 

de 15mm, injetadas em polietileno de alta densidade, com 

parafuso zincado branco de 5/16” x 1” sextavado. Para fixação 

do tampo utiliza-se parafusos M6x12 e parafusos minifix com 

tambor de giro de 15mm com parafuso de montagem rápida 

M6x20 para união das estruturas ao painel frontal Fixação: 

Através de parafuso rosca métrica M6x12. Fixada nas laterais 

internas dos pés. Pé canto Confeccionado em chapa de aço 

carbono 0.9mm, dobrada e estampada, repuxos para rosca 

M6x1 para fixação dos painéis frontais, calha sacável para 

passagem de fiação, niveladores com dimensão de 22mm e 

altura de 15mm, injetadas em polietileno de alta densidade, 

com parafuso zincado branco de 1/4” x 1” sextavado. Todas as 

estruturas em aço recebem tratamento anti-ferruginoso a 

base de fosfato de zinco com 04 banhos químicos e que a 

própria indústria possua o equipamento para tal processo e 

recebem pintura eletrostática a pó com resina a base de epóxi 

e poliéster formando uma camada mínima 30/40 micra de 

espessura, atendendo-se os critérios de preparação, 

tratamento e tempo de cura recomendados pelo fabricante da 

tinta empregada, de forma que o resultado atenda as 

exigências previstas nas normas da ABNT. Cor: Grafite/Cristal. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 

POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

   



Página 47 de 77 

 

 

 DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papel timbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

-- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-IBAMA – Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras(Certificado que comprova a 

regularidade no Cadastro de Atividades Potencialmente 

Poluidoras), atestando assim que a empresa fabricante do 

mobiliário, está regularizada junto ao IBAMA código 7-4 

(Fabricação de estrutura de madeira e moveis) e 3-10 

(fabricação de artefatos de ferro, aço e demais metais não- 

ferrosos com ou sem tratamento de superfície inclusive 

galvonoplastia); 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 
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  atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho; 

-Apresentar certificado de conformidade: ABNT NBR ISO 

14024:2004 / ABNT NBR ISO 14020:2002; 

-NBR 9209:1986 – Preparação de superfícies para pintura – 

Processo de fosforização; 

-NBR 10545:2014 – Tintas – Determinação da flexibilidade por 

mandril cônico. 

 

 
 

 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
09 

Mesa aparador pé painel com distanciador. Tampo 

encabeçado espessura de 40mm, sendo 15mm no tampo 

principal e engrossado com 25mm em tiras de 100mm largura 

em todo contorno, fixados entre si por grampos, com chapas 

de partículas de madeira de média densidade (MDP – Médium 

Density Particleboard), revestida nas duas faces com laminado 

melamínico, por efeito de prensagem a quente que faz o 

laminado se fundir a madeira aglomerada, formando com ela 

um corpo único e inseparável (BP), oriundas de madeiras 

certificadas de reflorestamento com selo FSC, com fita PS de 

1mm em todo contorno, colados ao tampo através de 

processo “hot melt”, acabamento na cor semelhante ao 

revestimento do tampo, (cores solidas e madeiradas), com 

resistência a impactos e termicamente estável. Tampo fixado 

à estrutura por meio de buchas metálicas (M6) rosqueadas ao 
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868,43 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
868,43 
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 tampo e parafusos de montagem rápida. Painel frontal 

confeccionado com chapa de partículas de madeira de média 

densidade (MDP – Médium Density Particleboard), espessura 

de 15mm, revestida nas duas faces com laminado melamínico, 

por efeito de prensagem a quente que faz o laminado se fundir 

a madeira aglomerada, formando com ela um corpo único e 

inseparável (BP), oriundas de madeiras certificadas de 

reflorestamento com selo FSC, com fita PS de 1mm em todo 

contorno, colados ao tampo através de processo “hot melt”, 

acabamento na cor semelhante ao revestimento do tampo, 

(cores solidas e madeiradas), com resistência a impactos e 

termicamente estável. Pés laterais confeccionado com chapa 

de partículas de madeira de média densidade (MDP – Médium 

Density Particleboard), espessura de 25mm, revestida nas 

duas faces com laminado melamínico, por efeito de 

prensagem a quente que faz o laminado se fundir a madeira 

aglomerada, formando com ela um corpo único e inseparável 

(BP), oriundas de madeiras certificadas de reflorestamento 

com selo FSC, com fita PS de 1mm em todo contorno, colados 

ao tampo através de processo “hot melt”, acabamento na cor 

semelhante ao revestimento do tampo, (cores solidas e 

madeiradas), com resistência a impactos e termicamente 

estável. Niveladores com dimensão de 27mm e altura de 

15mm, injetadas em polietileno de alta densidade, com 

parafuso zincado branco de 5/16” x 1” sextavado e buchas 

plásticas. Possui suporte para elevação do tampo. Para fixação 

do tampo utiliza-se buchas metálicas e parafusos minifix com 

tambor de giro de 15mm com parafuso de montagem rápida 

M6x20 para união dos pés ao painel frontal. Dimensões: 

810mm(A) x 1200mm(L) x 350mm(P). Cor: Grafite. 

O LICITANTE VENCEDOR DO CERTAME DEVERÁ APRESENTAR 
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 POR PARTE DO FABRICANTE OS DOCUMENTOS ABAIXO 

DIRECIONADOS A ESTE ÓRGÃO: 

-CATÁLOGO TÉCNICO DO PRODUTO – Catálogo técnico do 

produto nos quais necessariamente constarão imagens e 

desenhos com cotas, comprovando que o item ofertado faz 

parte de sua linha de fabricação. Esta condição será de 

extrema relevância para a avaliação do mesmo, assim como os 

seguintes fatores: conformidade com as especificações, 

características técnicas e certificados de conformidade 

apresentados, qualidade, durabilidade, acabamento, estética, 

ergonomia e funcionalidade. A não apresentação acarretará 

desclassificação do licitante; 

-TERMO DE CREDENCIAMENTO – Termo de credenciamento 

do revendedor com a garantia da fábrica de 5 anos, 

autorizando o revendedor a utilizar a documentação em nome 

da fábrica, bem como a dar assistência e garantia dos 

produtos, devendo ser em papeltimbrado e assinado pelo 

responsável autorizado; 

-Certificado de conformidade com a ABNT: 13966/08; 

- Certificado de regularidade do FSC – Cadeia de Custódia 

Florestal FSC; 

-Laudo de profissional (engenheiro de segurança do trabalho, 

médico do trabalho ou Ergonomista) devidamente acreditado, 

atestando que o fabricante atende aos requisitos da Norma 

Regulamentadora NR-17 (ergonomia) do Ministério do 

Trabalho. 
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TOTAL R$ 46.059,55 

1.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura 

do instrumento ou da data de aceitação do instrumento equivalente. 

1.3. Considerando a complementariedade das aquisições, a aquisição será feita por itens, assim 

possibilitando a aquisição sob demanda em quantitativos diversos, que poderão ser livremente quantificados 

conforme as necessidades especificas de cada item: 

 

ITENS 

Item Descrição Quantidade 

01 Mesa Reta 03 

02 Gaveteiro 07 

03 
Estação de trabalho com 

tampo 
05 

04 Biombo curvo 1600x500 02 

05 
Estação de trabalho com 

formato delta 
03 

06 
Estação de trabalho com 

tampo 
05 

07 Biombo curvo 1800x500 02 

08 
Estação de trabalho com 

tampo 
01 

09 Aparador 01 

 
 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição em questão é de fundamental importância considerando o crescimento do Instituto, que 

recentemente contou com a adição de novos servidores técnicos administrativos ao quadro efetivo de pessoal. 

Com isso, torna-se necessário oferecer infraestrutura para que o trabalho administrativo possa ser 



Página 52 de 77 

 

 

desempenhado com mais qualidade e eficiência. Esses equipamentos também contribuem para propiciar o 

desenvolvimento satisfatório das atividades, evitando assim o desperdício de recursos e otimizando a oferta dos 

serviços do Instituto. 

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens, objeto desta aquisição, são classificados como bens comuns, pois são bens cujos 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado, uma vez que não há qualquer nível de complexidade de consecução 

para o contratado, posto que este é apenas um intermediário entre aquele que, de fato, os produz e o 

contratante. 

3.2. A presente licitação será realizada, valendo-se da modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA 

SRP em virtude de o objeto licitado enquadrar-se na categoria de bem comum, cujo padrão de 

desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido no edital, por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da solicitação de entrega, em remessa 

(parcelada), no seguinte endereço: Av Ph Rolfs, 81, sala, 301, Centro – Viçosa/MG – CEP 36570-087. 

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 dias, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência na proposta. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
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pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da Ata de Registro de Preços. 

4.7. O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete. 

4.8. Os materiais devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, não enviando 

materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma embalagem. 

4.9. Os materiais não devem apresentar avarias ou adulterações. 

4.10. Os materiais devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote 

de fabricação e prazo de validade. 

4.11. Os materiais devem estar identificados quanto ao número da licitação, nome da Empresa, 

número do item a que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente. 

 
5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1. São obrigações do Contratante: 

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

6.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
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constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 

validade; 

6.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.1.5. manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços. 

 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da Ata de Registro de Preços; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade 

da Ata de Registro de Preços. 

 
9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

9.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da nota de empenho, em 

remessa única, no endereço informado pelo solicitante no momento do pedido, haja vista se tratar de 

processo de compra. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

9.2. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 

(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia 
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útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

9.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

9.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, 

se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

9.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 

pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções 

necessárias. 

9.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

9.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada. 

9.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

9.9. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 

de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução 

dos reparos. 

9.10. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 

acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

9.11. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

9.12. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
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10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei 14.133, de 2021, será 

designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. . O fiscal do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos art. 124 e seguintes da Lei 14.133, de 2021. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 
11. DO PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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11.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até10 (dez) dias úteis. 

11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período,quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

11.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

11.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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11.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

11.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on- 

line.mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

11.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá serprorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

11.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãosresponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

11.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

11.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

11.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 

de 2022. 

11.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
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Forma de pagamento 

11.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

11.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

11.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 
12. DAS REVISÕES DE PREÇOS 

As alterações de preços dos itens da Ata de Registro de Preços obedecerão às seguintes regras: 

12.1. O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado 

12.2. O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado na ata, caso haja pedido 

da Contratada, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro. 

12.3. O Contratante poderá deferir valor menor daquele solicitado pela Contratada. 

12.4. O indeferimento do pedido de revisão, não desobriga a Contratada do compromisso assumido 

nem o libera de eventuais penalidades por descumprimento da Ata de Registro de Preços. 

12.5. Os pedidos de revisão de preço enquanto não deferidos total ou parcialmente, não isentam a 

Contratada a dar continuidade às entregas nas condições vigentes. 

12.6. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de 

documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, para análise em 

aproximadamente 10 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega da documentação completa pela 

Contratada. 

12.7. Não havendo êxito nas negociações, o Contratante poderá proceder à revogação do item ou de 

toda a Ata de Registro de Preços, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 



Página 60 de 77 

 

 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na aplicação pelo IPREVI, 

garantido o contraditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das seguintes sanções, 

independente de outras previstas: 

13.1.1. advertência, em caso de dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2. multa de 20% sobre o valor contratado, nas seguintes hipóteses: 

13.3. dar causa à inexecução parcial do contrato 

13.4. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.5. dar causa à inexecução total do contrato; 

13.6. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente; 

13.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

13.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.13. - impedimento de licitar e contratar com Administração Pública no âmbito do Município de 

Viçosa/MG pelo prazo de até 3 (três) anos, nas seguintes hipóteses: 

13.14. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

13.15. dar causa à inexecução total do contrato; 

13.16. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

13.17. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

13.18. - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas seguintes 

hipóteses: 

13.19. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

13.20. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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13.21. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.22. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.23. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.24. - As sanções previstas nos itens I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no item II. 

13.25. - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas aos órgãos correspondentes, quando 

necessário, para a devida averbação. 

13.26. - As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela contratada ou, 

se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas. 

 
14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

14.1. O custo estimado da contratação é o seguinte: 

VALOR TOTAL:- R$ R$ 46.059,55 (quarenta e seis mil, cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco 

centavos). 

 

Viçosa, 12 de fevereiro de 2025. 
 

Eliane Antônia dos Reis Pereira 

Diretora Administrativo Financeira 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

Razão social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail) para contato: 

Objeto: Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para fornecimento de mobiliário 

para atender à demanda do Instituto de Previdência Municipal dos Servidores do Município de 

Viçosa/MG. 

Validade da proposta: 90 (noventa) dias 

GRUPO  (PREENCHER CONFORME O GRUPO) 
 

Item Descrição Quantidade 
Valor 

unitário 

Valor 

total 

Marca 

1      

OBS: Em caso de divergência entre as especificações do objeto, disposições deste Edital e de seus 

anexos ou demais informações ou peças que compõem o processo, em relação ao portal do governo 

(COMPRASNET) prevalecerá as deste Edital. A (o) pregoeira (o) e a equipe de apoio orienta aos 

licitantes que considerem SOBERANAS as especificações do objeto (condições de entrega, 

pagamento, prazo, especificações, observações, unidades de medida, quantitativos, valores entre 

outras diretrizes relacionadas ao certame) que estejam contidas no instrumento convocatório, 

Termo de Referência e seus anexos. Sempre prevalecerão as condições e especificações 

estabelecidas no Edital e seus anexos. A cláusula em tela se justifica porque o CATMAT/CATSER 

(Catálogo de Materiais e Catálogo de Serviços) do Comprasnet, por vezes não tem a exatidão do 

objeto pleiteado no certame, portanto o município busca transparecer de forma lícita e eficiente as 

especificações expressas no instrumento convocatório. 

 

 , de de . 
 

 

 

 

Assinatura do responsável legal do licitante 
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ANEXO III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE VIÇOSA E A EMPRESA 

 . 

 

 

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 

MUNICÍPIO DE VIÇOSA, CNPJ/MF Nº05.666.754/0001-84, pessoa jurídica de direito público, 

sediado à Av. PH Rolfs, n° 81, 3º andar, sala 301, centro, Viçosa, Minas Gerais, CEP 36570-087, a 

seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor Presidente  , 

brasileiro, , portador do CPF nº e Cédula de Identidade nº , ede outro lado a empresa 

  , a seguir denominada CONTRATADA, com sede à – - , 

inscrita no CNPJ-MF sob o nº , neste ato representada por seurepresentante legal, , CPF 

nº e Cédula de Identidade nº   , celebram a presente ATADE REGISTRO DE PREÇOS 

DE MÓVEIS, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2025 que será regido pela Lei nº 

14.133/2021 e demais legislações pertinentes, sob os seguintes termos: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Constitui objeto desta Ata de Registro de Preços o fornecimento de  (PREENCHER CONFORME 

O ÍTEM) paraatender as necessidades do Instituto de Previdência Municipal de Viçosa/MG, conforme 

informações constantes no Anexo I do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura,podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1. O(s) preço(s), a(s) marca(s), a(s) quantidade(s) e a(s) especificação(ões) do(s) produto(s) a ser(em) 

fornecido(s) encontram-se indicados no Anexo I desta Ata de Registro de Preços. 

3.2. O(s) valor(es) unitário(s) registrado(s) de cada produto, o(s) qual(is) deve(m), preferencialmente, 

ser mantido(s) durante a vigência desta Ata, também encontram-se indicados no Anexo I desta Ata de 

Registro de Preços. 

3.3. O valor total estimado para as aquisições decorrentes da presente ARP perfaz o montante de R$ 

   (valorpor extenso). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do fornecimento objeto desta Ata de Registro de Preços, correrão a 

conta da Dotação Orçamentária: 09.122.0404.7.009.449052 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da solicitação de entrega, no seguinte 

endereço: Av. Ph Rolfs, nº 81, sala, 301, Centro – Viçosa/MG – CEP 36.570-087. 

5.2. Os móveis serão recebidos pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata de 

Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referênciana proposta. 

5.3. Os móveis poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantesneste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 05 (cinco) dias, a contar da notificaçãoda contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução da Ata de Registro de Preços. 

5.5. O fornecedor não poderá realizar a cobrança de frete. 

5.6. Os móveis devem estar embalados de acordo com a nota fiscal/empenho e serem montados nos 

locais indicados,quando for o caso. 

5.7. Os móveis não devem apresentar avarias ou adulterações. 

5.8. Os materiais devem estar identificados quanto ao número da licitação, nome da Empresa, número 

do item a quese refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com asespecificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objetofornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidorespecialmente designado; 

6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e formaestabelecidos nesta Ata de Registro de Preços e seus anexos. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de Preços, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes noTermo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência; 

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27,do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto comavarias ou defeitos; 

7.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega,os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material econsequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igualperíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

8.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 

e pagamento. 

8.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidaçãode despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

8.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

8.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.8. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrançaequivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) o prazo de validade; 



Página 67 de 77 

 

 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitaçãoexigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade,que implique proibição de contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, paraque, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazopoderá serprorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãosresponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quantoà existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantiro recebimento de seus créditos. 

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autosdo processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
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monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando darealização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;der causa à inexecução total da 

Ata de Registro de Preços; 

c) deixar de entregar a documentação exigida; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

g) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execuçãoda Ata de Registro de Preços; 

h) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

9.2. A prática de atos ilícitos sujeita o infrator à aplicação das seguintes sanções administrativas: 
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9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de 

Preços, sempreque não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

9.2.2. multas nos seguintes percentuais: 

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

material, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% 

(trinta por cento) da Ata de Registro de Preços ou do instrumento equivalente; 

a.1. a multa moratória poderá ser aplicada mesmo nas hipóteses em que ocorrer a 

aceitação da prorrogação do prazo de entrega. 

b) multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência ao licitante 

ou contratadoque retardar o procedimento de contratação, descumprir preceito normativo 

ou obrigações assumidas; 

c) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida 

ao licitante ou contratado que entregar o objeto contratual em desacordo com as 

especificações, condições e qualidade contratadas ou com irregularidades ou defeitos 

ocultos que o tornem impróprio para o fim aque se destina; 

d) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) do valor da Ata de Registro de Preços 

em razão docometimento das infrações administrativas previstas no subitem 9.1. 

9.2.2.1. As multas previstas acima serão fixadas considerando as atenuantes e agravantes 

presentes nocaso concreto. 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no subitem acima.  

9.3. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Diretor Presidente 

9.4. A penalidade de impedimento de licitar e contratar será aplicada pelo Diretor Presidente 

9.5. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pelo Diretor Presidente. 

9.6. A notificada poderá apresentar defesa escrita, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial será: 

a) o primeiro dia após a confirmação do recebimento da notificação por e-mail; 

b) o primeiro dia após a juntada ao processo do Aviso de Recebimento da correspondência em 

que a notificaçãofoi enviada. 

9.7. No caso de aplicação das penalidades de advertência, multa ou impedimento de licitar e contratar 

será concedidoprazo de 15 (quinze) dias para apresentação de recurso a contar da publicação da 

decisão condenatória no site do Instituto (www.iprevivicosa.mg.gov.br) 

http://www.iprevivicosa.mg.gov.br/
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9.8. Da aplicação de sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 

da publicação da decisão no site do Instituto (www.iprevivicosa.mg.gov.br) 

9.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.9.1. A multa moratória também poderá ser aplicada cumulativamente com as demais multas 

previstas. 

9.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá 

ser paga diretamente à administração, descontada da garantia prestada ou cobrada judicialmente. 

9.10.1. A multa inadimplida poderá, na forma do edital ou contrato, ser descontada de 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante decorrente de outros contratos firmados com 

a administração municipal. 

9.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integraldo dano causado ao Contratante. 

9.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesaà Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.13. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS REVISÕES DE PREÇOS 

10.1. As alterações de preços dos itens da Ata de Registro de Preços obedecerão às seguintes regras: 

a) O preço registrado na ata não poderá ultrapassar o praticado no mercado; 

 

b) O Órgão Gerenciador poderá aumentar o preço inicialmente registrado na ata, caso haja 

http://www.iprevivicosa.mg.gov.br/
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pedido daContratada, somente para que seja mantido o equilíbrio econômico-financeiro; 

c) O Contratante poderá deferir valor menor daquele solicitado pela Contratada; 

10.2. O indeferimento do pedido de revisão, não desobriga a Contratada do compromisso assumido 

nem o libera de eventuais penalidades por descumprimento da Ata de Registro de Preços. 

10.3. Os pedidos de revisão de preço enquanto não deferidos total ou parcialmente, não isentam a 

Contratada a dar continuidade às entregas nas condições vigentes. 

10.4. A solicitação de revisão de preço(s) deverá ser devidamente justificada e acompanhada de 

documentos comprobatórios da sua necessidade, originais ou cópias autenticadas, para análise em 

aproximadamente 10 (dez) diasúteis, contados a partir da entrega da documentação completa pela 

Contratada. 

10.5. Não havendo êxito nas negociações, o Contratante poderá proceder à revogação do item, ou de 

toda a Ata de Registro de Preços, conforme o caso, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação maisvantajosa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. O Contratante poderá cancelar o registro de preços da Contratada, total ou parcialmente, 

observados o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

11.1.1. Descumprimento parcial ou total, por parte da Contratada, das condições da ARP; 

11.1.2. Quando a Contratada não atender à convocação para firmar as obrigações contratuais 

decorrentes doregistro de preços, não retirar ou não aceitar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pelo Contratante; 

11.1.3. Nas hipóteses dos preços registrados não estiverem compatíveis com os praticados no 

mercado e a Contratada se recusar a adequá-los na forma solicitada pelo Contratante; 

11.1.4. Por razões de interesse público, reduzida a termo no processo; 

11.1.5. Por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente 

demonstrado; 

11.1.6. Quando a Contratada for suspensa ou impedida de licitar e contratar com a administração 

municipal; 

11.1.7. Quando a Contratada for declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 

pública; 

11.1.8. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 
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haja conveniência para o IPREVI; 

11.1.9. Por ordem judicial; 

11.1.10. No caso de alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que restrinjasua capacidade de concluir a Ata de Registro de Preços; 

11.1.11. Nos casos em que a Contratada estiver envolvida em casos de corrupção, nos termos 

da Lei Federalnº 12.846/2013. 

11.1.12. No caso de não cumprimento da regra referente à subcontratação prevista no Termo de 

Referênciaque integra o Edital. 

11.2. A notificação do IPREVI para o cancelamento do preço registrado será enviada diretamente à 

Contratada por ofício, correspondência eletrônica ou por outro meio eficaz, e no caso da ausência do 

recebimento, a notificação será publicada. 

11.3. A solicitação da Contratada para cancelamento do registro de preço deverá ser formulada por 

escrito, assegurando-se o fornecimento do bem registrado por prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, contado a partir da comprovação do recebimento da solicitação do cancelamento, salvo na 

hipótese da impossibilidade de seu cumprimento, devidamente justificada e aprovada pelo Contratante. 

11.4. A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu preço registrado na ocorrência de fato 

superveniente decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados, bem como 

nas hipóteses compreendidas na legislação aplicável a que venham comprometer o fornecimento do 

bem. 

11.5. O cancelamento da ARP não afasta a possibilidade de aplicação de sanções. 

11.6. O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, será formalizado por despacho da 

Autoridade Superior doIPREVI e devidamente publicado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços designado pelo IPREVI o acompanhamento, a 

coordenação e a fiscalização da Ata de Registro de Preços, bem como a atestação das faturas 

correspondentes aos fornecimento, condição indispensável para a quitação destas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCERIA – DO ANEXO 

 

Anexo I – Descrição do Objeto da Ata de Registro de Preços 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE 

O Contratante providenciará a publicação do extrato no presente contrato no Órgão Oficial de Imprensa 
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do Município. 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro da Cidade Viçosa/MG, como único competente para dirimir as 

questões que porventura surgirem na execução da presente Ata de Registro de Preços, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 02 (duas) 

testemunhas,a fim de que produza seus efeitos legais. 

 

Viçosa,   de de 2025. 
 

 

 

 

 
 

 

REPRESENTANTE DO IPREVI 
 

 

 

 

 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 
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ANEXO I (ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

DESCRIÇÃO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

(Preencher conforme Ítem arrematado pela empresa) 



ANEXO IV 
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MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

 

 

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ: nº , sediada na _ _ _ _ (endereço 

completo),(município), declara, em atendimento ao exigido no Edital de Licitação do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº  /2025, que a empresa não utiliza menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, e nem menoresde 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o Inciso XXXIII, 

do artigo 7º da Constituição Federal. 

 

 

 

 

 

 

Data / de . 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 

 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes deverá declarar 

expressamente. 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENEFICIÁRIO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que a licitante é beneficiária da Lei Complementar nº 

123/2006,na condição de considerando os valores da receita bruta e o atendimento aos requisitos 

previstos naLei supracitada. 

 

Atestamos para os devidos fins, que a licitante não se encontra enquadrada em nenhuma das hipóteses, 

que veda a concessão do tratamento jurídico diferenciado, previstas nos incisos I a XI do § 4º do art. 

3º da Lei nº 123/2006: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra 

empresa quereceba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, desde 

que a receita bruta globalultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiadapor esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 

de que trata o inciso II do caputdeste artigo; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde quea receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput 

deste artigo; 

f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
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i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade,subordinação e habitualidade. 

 

Possuímos ciência da nossa obrigação de comunicar ao Instituto de Previdência Municipal dos 

Servidores Públicos doMunicípio de Viçosa quaisquer fatos supervenientes que alterem a situação de 

nossa empresa. 

 

 , de de . 
 
 

 

Assinatura do responsável legal do licitante 
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